
PROCESSO Nº 002/2018
OBJETO: APURAÇÃO DE IRREGULARIDA-
DES NA EXECUÇÃO DE CONTRATO – ARP

INTERESSADA: ARTMED COMERCIAL 
EIRELI

ADMINISTRATIVO. SANÇÃO APLICADA A 
LICITANTE/CONTRATANTE. IMPEDIMENTO 
TEMPORARIO DE LICITAR E CONTRATAR 
COM O MUNICIPIO. PEDIDO DE REVISÃO. 
POSSIBILIDADE DO PEDIDO. DECISÃO AD-
MINISTRATRIVA SUSPENSA POR DECISÃO 
JUDICIAL. FORNECIMENTO POR PARTE DA 
EMPRESA DE FORMA SATISFATÓRIA. CIR-
CUNSTANCIAS ATUAIS RELEVANTES E FA-
VORÁVEIS. AJUSTE NO INICIO DE CUMPRI-
MENTO DA SANÇÃO. REVISÃO DA SANÇÃO 
PARA ADVERTENCIA. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. BASE LEGAL: LEI 
9.784/1999, ART. 65. 

1. Processo administrativo que sancionou a empresa 
na suspensão de contratar e licitar com o Poder Pu-
blico Municipal.

2. Possibilidade jurídico do pedido de revisão, apli-
cação da Lei 9.784/1999.

3. Decisão suspensa por decisão judicial, forneci-
mento por parte da empresa durante o período, de 
forma satisfatória. 

4. Circunstancias atuais, favoráveis  para empresa.  

5. Aplicação dos princípios da razoabilidade e pro-
porcionalidade, acatamento parcial do pedido revi-
sional.

PARECER JURÍDICO

Trata-se do pedido de revisão de autoria da empresa 
ARTMED COMERCIAL EIRELI, concernente a 
punição imposta à empresa autora, nos autos pro-
cesso administrativo de nº 002/2018, sancionando-a, 
com a pena  de impedimento de licitar e contratar 
com a Administração Pública Municipal, pelo perí-
odo de 02 (dois) anos, nos termos da art. 7º da Lei 
Federal nº 10.520/2002.

I - DA POSSIBILIDADE JURIDICO DO INSTI-
TUTO DA REVISÃO:

I.01.	 Inicialmente, cabe a análise da possibili-
dade da análise jurídica do pleito autoral – pedido de 
revisão da sanção aplicada – ressaltando que a pu-
nição imposta tendo como ancoradouro legal a Lei 
10.520/2002 – Lei do Pregão – no entanto, passeado 
pelo texto legal do Diploma Legal antes invocado, 
não encontramos qualquer regramento que venha 
tratar do instituto da revisão. 

I.02.	 Ocorre, entretanto, que o art. 9º do nor-

mativo legal acima invocado (10.520/2002) preco-
niza a aplicação das regras insertas na Lei Federal 
nº 8.666/93, de forma subsidiária, para os casos que 
não estejam por ela albergados, com aplicação dos 
normativos da Lei de Licitação e Contratos Públi-
cos.

I.03.De igual forma, o legislador não inseriu na Lei 
Federal nº 8.666/93, qualquer regras concernente a 
revisão de sanção aplicada a licitantes e empresas 
contratadas. Diante dessa quadro, poderíamos valer 
das normas constantes da Lei Federal nº 9.784/1999, 
a qual   regula o processo administrativo no âmbito 
da Administração Pública Federal? 

I.04.Encontramos as respostas para os nossos ques-
tionamentos na jurisprudência dos Tribunais Pátrios, 
colacionando abaixo julgado dos SUPERIOR TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA – STJ, que vem atender as 
nossas dúvidas antes relatados.

I.05.Vejamos os aresto do STJ:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS. ADI-
CIONAL DE NÍVEL UNIVERSITÁRIO. ART. 54 
DA LEI N. 9.784/99. ADMINISTRAÇÃO MUNI-
CIPAL. APLICAÇÃO. POSSIBILIDADE. PRECE-
DENTES. VALORES RECEBIDOS DE BOA-FÉ 
PELO SERVIDOR PÚBLICO, QUANDO PAGOS 
INDEVIDAMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. DEVOLUÇÃO AO ERÁRIO. DESNE-
CESSIDADE. RESP REPETITIVO 1.244.182/PB.

1. Esta Corte entende que "a Lei nº 9.784/1999 pode 
ser aplicada de forma subsidiária em todas as esferas 
da Federação se ausente lei própria regulando o pro-
cesso administrativo no âmbito local" (RMS 27.919/
PR, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA 
TURMA, julgado em 08/10/2013, DJe 14/10/2013).

(...)
(AgRg no REsp 1458598/SP, Rel. Ministro HUM-
BERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 24/02/2015, DJe 03/03/2015)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPE-
CIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLI-
CO APOSENTADO. REVISÃO DE PROVENTOS 
PELA ADMINISTRAÇÃO. DECADÊNCIA AD-
MINISTRATIVA. TERMO INICIAL DO PRAZO 
DECADENCIAL. EDIÇÃO DE LEI ESPECÍFICA 
SOBRE O TEMA. EXISTÊNCIA DA LEI FEDE-
RAL Nº 9.784/99. APLICAÇÃO SUBSIDIÁRIA 
AOS ESTADOS E MUNICÍPIOS. SUPERVENI-
ÊNCIA DA LEI DISTRITAL Nº 2.834/2001. FATO 
QUE NÃO INTERROMPE A CONTAGEM DO 
PRAZO JÁ INICIADO. DECADÊNCIA CONFI-
GURADA.

(...)
2. No âmbito estadual ou municipal, ausente lei es-
pecífica, a Lei Federal nº 9.784/99 pode ser aplicada 
de forma subsidiária, haja vista tratar-se de norma 

que deve nortear toda a Administração Pública, 
servindo de diretriz aos seus órgãos. Destarte, edi-
tada lei local posteriormente, essa incidirá apenas a 
partir dos atos administrativos praticados após sua 
vigência, não interrompendo a contagem do prazo 
decadencial já iniciado com a publicação da norma 
federal.

 (AgRg no REsp 1092202/DF, Rel. Ministro MAR-
CO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, jul-
gado em 11/04/2013, DJe 18/04/2013)

I.06.Não carece maiores esforços para se concluir 
pela possibilidade da aplicação da Lei Federal nº 
9.784/1999, que regula os processos administrativos 
a nível federal, para o caso concreto, conforme está 
assentado na jurisprudência de nossos tribunais su-
periores, com transcrição acima. 

I.07.Nesse diapasão, a Lei que trato dos processos 
administrativo em nível da União (9.784/1999), traz 
em seu art. 65, a seguinte redação: 

“Art. 65. Os processos administrativos de que resul-
tem sanções poderão ser revistos, a qualquer tempo, 
a pedido ou de ofício, quando surgirem fatos novos 
ou circunstâncias relevantes suscetíveis de justificar 
a inadequação da sanção aplicada.
Parágrafo único. Da revisão do processo não poderá 
resultar agravamento da sanção.”

I.08.Constata-se de forma bastante clara que o le-
gislador inseriu na legislação infraconstitucional a 
possibilidade de se rever os processos administra-
tivos, mediante o pedido de revisão, ou até mesmo 
de ofício, quando o surgimento de fatos novos re-
levantes suscetíveis de justificar a inadequação da 
sanção aplicada.   

I.09.Nesse sentido, vislumbramos a possibilidade 
jurídica a peça jurídica em tela – pedido de revisão 
– devendo a mesma ser conhecido, em, por conse-
guinte, ter analisado os fatos apresentados, em sede 
revisional, pela empresa insurgente. 

II - DOS FATOS:

II.01Narra a petição autoral que foi instaurado o 
processo administrativo de nº 002/2018, o qual teve 
a finalidade de apurar possíveis irregularidades pra-
ticadas pela empresa requerente, na execução de 
contrato de fornecimento mantido com a Prefeitura 
Municipal de Macaíba/RN.

II.02Aduz que no dia 15 de junho do ano de 2018, 
foi expedida medida cautelar, suspendendo todos os 
efeitos jurídicos, até a conclusão do procedimento, 
de  todos os contratos, atas de registro de preços 
mentido entre as partes (empresa e Município) que 
estivesse em vigor à época, como também o impedi-
mento de participação em qualquer processo prévio 
de contratação, inclusive os em andamento, promo-
vido pela Municipalidade.   
II.03Escreve que mesmo com apresentação de peça 

ATOS OFICIAIS DO PODER EXECUTIVO

PODER EXECUTIVO
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opositora (defesa administrativa), a decisão foi man-
tida, essa ratificada pela decisão final do processo, 
prolatada pela Comissão processante, com ratifica-
ção do Prefeito Municipal, impondo, de forma de-
finitiva, uma sanção de impedimento de contratar 
com a Administração Publica Municipal, pelo perío-
do de 02 (dois) anos. 

II.04	 Traz em seus argumentos que não con-
cordando com a decisão administrativa, a entida-
de privada sancionada, buscou o Poder Judiciário 
– Mandado de Segurança - Processo nº 0804609-
34.2018.8.20.0000 - obtendo, no Tribunal de Justiça 
do estado do Rio Grande do Norte – TJRN, decisão 
suspendo os efeitos da sanção imposta à empresa 
(cópia da decisão apresentada em anexo).

II.05	 Demonstra, mediante copias de notas 
fiscais, que durante os anos de 2018 e 2019 a reque-
rente participou de certames de licitação promovido 
pela Prefeitura de Macaíba, amparada pela decisão 
judicial já anunciada, tendo vencido diversos itens, 
tendo realizado de forma satisfatória todos os for-
necimentos requeridos pela Secretaria Municipal 
de Saúde, conforme é demonstrado em notas fiscais 
apresentadas e apensadas ao seu requerimento. 

II.06	 Finaliza, asseverando que a punição em 
discussão se deu por uma inexecução parcial, defen-
dendo, que houveram as devidas justificativas pela 
ocorrência dos fatos, e que já se transcorreu quase 
02 (dois) anos da emissão da medida constritiva de 
direito, até a presente data, e que ainda, nos dias 
presentes, a relação da empresa com a Prefeitura – 
Secretaria de Saúde – orbita em total tranquilidade, 
com cumprimento por parte da empresa de todas as 
suas obrigações contratuais.

II.07	 Invoca os princípios da razoabilidade 
e proporcionalidade para requerer, que em sede de 
revisão, seja revista à decisão administrativa (hoje 
suspensa por decisão judicial) para torna-la sem 
efeito, desincumbindo a ARTMED COMERCIAL 
EIRELI da sanção imposta no processo administra-
tivo nº 002/2018. 

É o que importa relatar.    

III - DA ANALÍSE DAS RAZÕES INSERTAS NO 
PEDIDO DE REVISÃO

III.01	 Insta inaugurar as nossas alusões que se-
rão discorridas na sequencia, aduzindo que já restou 
demonstrado a admissibilidade do pedido de revisão 
aqui proposto, com a aplicação das regras instituídas 
na Lei Federal nº 9.784/1999, para o caso em estudo, 
não carecendo maiores aprofundamentos, uma vez 
que o tema já foi melhor debatido anteriormente. 

III.02	 Pois bem, valendo dos ensinamentos en-
cartados no Diploma Legal acima anunciado (Lei 
9.784/1999), mais precisamente em seu art. 65, 
advém o magistério no sentido de que os processos 
administrativos, que tenha como seu resultado final 
a imposição de sanção, poderão ser revisados, des-
de que atendidos aos seguintes requisitos legais: i) 
surgimento de fatos novos; e ii) circunstâncias re-
levantes e suscetíveis de justificar a inadequação da 
sanção imposta.  

III.03	 Narra o art. 65, da Lei 9.784/99:

“Art. 65. Os processos administrativos de que resul-
tem sanções poderão ser revistos, a qualquer tempo, 
a pedido ou de ofício, quando surgirem fatos novos 
ou circunstâncias relevantes suscetíveis de justificar 
a inadequação da sanção aplicada.

Parágrafo único. Da revisão do processo não poderá 
resultar agravamento da sanção.”

III.04	 Para melhor entendimento do dispositivo 
destacado achamos de valia dissecar a regra legal 

em destaque, trazendo uma melhor explicação para 
as seguintes ocorrências: i) surgimento da fato novo; 
ii) ocorrência de circunstâncias relevantes e iii) Jus-
tificação de que a sanção aplicada, em face dos no-
vos fatos e circunstâncias relevantes apresentados, é 
inadequada:

III.04.1 - Surgimento de Fato Novo:

III.04.1.1 	 Uma das possibilidades de revisar o ato 
administrativo sancionador imposto ao licitante ou 
contratado exige é a apresentação de um fato novo 
à Administração Publica, cujo teor seja suficiente 
para que a competente autoridade entenda que aque-
la sanção, inicialmente aplicada, é imprópria, e, por 
conseguinte possa revê-la. 

III.04.1.2	  Para melhor descrever a expressão “fato 
novo” trazemos o magistério do JOSÉ DOS SAN-
TOS CARVALHO FILHO,  esboçado em sua obra 
Processo administrativo federal, 3. ed. p. 335, Rio 
de Janeiro, Editora Lumem Juris, 2007. In verbis:

“Fatos novos são aqueles não levados em conside-
ração no processo original de que resultou a sanção 
por terem ocorrido a posteriori. O sentido de “novo” 
no texto guarda relação com o tempo de sua ocorrên-
cia e, por conseguinte, com sua ausência para aná-
lise ao tempo em que se apurava a infração. O fato 
novo pode alterar profundamente a conclusão antes 
firmada, protagonizando convicção absolutória no 
lugar do convencimento sancionatório adotado na 
ocasião. Surgindo fato dessa natureza, não seria 
mesmo justo que perdurasse a sanção, decorrente 
daí que esta deve ser anulada ou modificada con-
forme a hipótese, mas não mantida da forma como 
foi imposta. 

Do exposto, não é difícil notar que, se um fato já 
existia ao momento em que tramitava o processo 
original, mas, por qualquer razão, não foi levado em 
conta na apreciação global do processo, talvez a cul-
pa (desinteresse ou inércia) do pró prio administra-
do, não se pode considerar o evento como fato novo. 

O pedido revisional, por isso, deve ser indeferido”
III.04.1.3	 A lição doutrinária vem nos impor que 
para aplicar o instituto da existência de nos fatos, 
no pedido de revisão, necessariamente, essas ocor-
rências inexistiam durante a tramitação do processo 
administrativo, ressaltando ainda, que tais fatos, se-
jam suficientes, de forma inequívoca para alterar a 
posição da Administração Pública antes firmada.

 III.04.2 - Circunstância relevante:

III.04.2.1	 Outro ponto que pode ser invocado no 
pedido revisional de decisão administrativa sancio-
natória é a presença de circunstância relevante à Ad-
ministração,  como justificativa da inadequação de 
uma sanção anteriormente aplicada.

III.04.2.2	 Mais uma vez vamos nos ancorar nos 
ensinamentos do jurista JOSÉ DOS SANTOS 
CARVALHO FILHO, para enxergar que as circuns-
tâncias relevantes não levam em conta o tempo da 
ocorrência, mas sim a importância deste fato para 
autorizar a revisão da sanção imposta pela Adminis-
tração.

III.04.2.3	 Vejamos a lição extraída do livro Proces-
so administrativo federal, 3. ed. p. 335-336, Rio de 
Janeiro, Editora Lumem Juris, 2007.

“Se um fato, por exemplo, ocorreu ao tempo em que 
tramitava o processo original, mas não era conhe-
cido do interessado e da Administração, não pode 
caracterizar-se como novo, mas se for fundamen-
tal para o  acolhimento do pedido de revisão deve 
qualificar-se como circunstância relevante, porque o 
fundamental, nesse caso, é a importância de que se 
reveste para a apreciação final do pedido revisional.
A descoberta de determinado documento já existen-

te à época do fato, mas desconhecido pelas partes, é 
circunstância relevante, se necessária para justificar 
a injustiça da punição.”

III.04.2.4	 É imperioso, que fique bastante claro, 
que mera arguição de injustiça não autoriza a revi-
são da punição devidamente aplicada.  No âmbito 
do processo de revisão, caberá ao próprio apenado 
demonstrar à Administração sancionadora os fatos 
novos e circunstâncias relevantes, comprovando a 
inadequação da sanção imposta.

III.04.2.5	 Nesse diapasão, observe-se que há nes-
se expediente administrativo a inversão do ônus da 
prova, devendo o particular apresentar tais ocorrên-
cias à Administração sancionadora no bojo do seu 
requerimento.

III.04.3 - Justificação de que a sanção aplicada, em 
face dos novos fatos e circunstâncias relevantes 
apresentados, é inadequada:

III.04.3.1 	 Outra condição imposta para que a revi-
são da penalidade a ocorrência de que os fatos novos 
ou que as circunstâncias relevantes apresentados 
sejam suficientes para justificar, no bojo do proces-
so administrativo revisivo, que a punição aplicada 
inicialmente é inadequada. 

III.04.3.2	  Escreve acerca do tema EGON BO-
CKMANN MOREIRA,  em sua brilhante obra Pro-
cesso administrativo, princípios constitucionais e a 
lei nº 9.784/1999. 3. Pag. 360, ed. São Paulo: Ma-
lheiros, 2007:
 
“Sanção inadequada é aquela imprópria aos fatos do 
processo, por motivos de legalidade ou mérito ad-
ministrativo, Com lastro nos fatos novos e circuns-
tâncias relevantes, constata-se que o provimento 
aplicou mal a sanção, ou aplicou uma sanção errada” 

III.04.3.3	  Apresentando-se, dessa forma, no com-
petente expediente revisivo, novos fatos ou circuns-
tâncias relevantes, bem como as competentes justi-
ficativas de que, em face da situação apresentada, a 
penalidade imposta ao particular que, em outro mo-
mento era legítima, apresenta-se atualmente como 
inadequada, ante a necessidade de observância estri-
ta do princípio supramencionada, deve a Adminis-
tração rever a penalidade aplicada.

III.04.3.4	  Caso assim não for, ou seja, mesmo sen-
do apresentados os devidos elementos à Administra-
ção sancionadora restar caracterizada que a penali-
dade imposta foi a adequada, à luz da conduta ilícita 
praticada pelo licitante ou contratado, o pedido de 
revisão da sanção anteriormente imposta deve ser 
julgado improcedente.

III.04.3.5	  Administração Pública deve ser pro-
porcional à conduta reprovável praticada pelo lici-
tante ou contratado. Apresentando-se, dessa forma, 
no competente expediente revisivo, novos fatos ou 
circunstâncias relevantes, bem como as competen-
tes justificativas de que, em face da situação apre-
sentada, a penalidade imposta ao particular que, em 
outro momento era legítima, apresenta-se atualmen-
te como inadequada, ante a necessidade de obser-
vância estrita do princípio supramencionada, deve a 
Administração rever a penalidade aplicada. 

III.05	  Proferidas as explicações acima, onde 
foram demonstradas as razões jurídicas que devem 
está presente para se justificar a revisão de um ato 
administrativo – imposição de sanção - passamos a 
partir de agora, aplicar a norma, ao caso concreto 
em estudo. 

III.06	 Adentrando na questão de mérito inicial-
mente, vislumbramos que para o compendio pro-
cessual não é trazido qualquer elemento possa ser 
considerado como “fato novo”, descartando dessa 
maneira, qualquer análise nesse sentido. 
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III.07	 Enxergo que se deve aplicar o mesmo 
entendimento para a questão relacionada à “questão 
relevante”  uma vez que a parte requerente não trou-
xe aos autos qualquer elemento que possa ser elen-
cado como documento ou fato já existente quando 
da apuração administrativa, que traga circunstância 
de relevância que possa justificar que sanção que 
fora aplicada de forma injusta.  

III.08	 Resta-nos examinar a matéria, trazendo 
para o debate o fato de que a sanção aplicada de for-
ma adequada a época, mas, em virtude de circuns-
tâncias relevantes trazidas a apreciação, através do 
pedido revisional em tela, a sanção não seja mais 
necessária.

III.09	 Nesse ponto, merece uma melhor refle-
xão. Inicialmente, compulsando os autos constata-se 
que a eminente COMISSÃO PERMANENTE DE 
APURAÇÃO DE IRREGULARIDADES CON-
TRATUAIS – CPAIC, expediu relatório – medida 
cautelar – depositado aos autos as fls. 119/126, tra-
zendo a seguinte conclusão: 

“IV - DA CONCLUSÃO:

DESARTE,  com base em tudo que foi discorrido, 
opina essa COMISSÃO pelo que se segue:

IV.1 – pela expedição de MEDIDA CAUTELAR 
suspendendo, IMEDIATAMENTE  até a conclusão 
final do presente processo administrativo, todos os 
CONTRATOS, ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 
ou SIMILAR em vigência mantido entre o Municí-
pio e a empresa ARTMED COMERCIAL LTDA, e 
ainda que seja empresa IMPEDIDA de participar de 
qualquer processo de contratação e/ou fornecimento 
promovido por esse Ente Público, inclusive os em 
andamento” 

III.10	 O relatório recebeu aprovação por parte 
do Excelentíssimo senhor Prefeito, mediante decisão 
depositada nos autos as fls. 177, com a publicação 
da medida sancionatória no Boletim Oficial do Po-
der Executivo Municipal, edição do dia 20/06/2018 
(doc.131),  e no Diário Oficial do RN (doc.132), 
edição do dia 21/06/2018, sendo a primeira, ao meu 
enxergar, marco inicial de cumprimento da pena 
aplicada. 

III.11	 O Colegiado processante emitiu o 
relatório final no dia 26 de dezembro de 2018 
(fls.159/169), com a ratificação por parte do Prefeito 
Municipal, mediante decisão (fl. 170), quando im-
posta sanção a empresa nos seguintes termos: 

“DECISÃO:

(...)

A)  que haja a penalização da empresa ARTMED 
COMERCIAL EIRELI, com o impedimento tempo-
rário  de licitar e contratar com a Administração Pú-
blica Municipal pelo período de 02 (dois) anos, em 
conformidade com o artigo 7º, da Lei 10.5520/2002” 

III.12	 A empresa interpôs peça opositora à deci-
são do Prefeito Municipal (fls. 174/181), recurso que 
foi analisado, conhecido e improvido (fls.182/184), 
com publicação do ato (fl.185), e comunicação à 
empresa, através do memorando 001/2019 – CPAIC, 
de 15 de janeiro de 2019 (fl.186).

III.13	 Chama a atenção, parte da redação do 
memorando, quando explicita “ O prazo deve ser 
contabilizado a partir da publicação da decisão final, 
ocorrida em 14/01/2019, no Diário Oficial do Muni-
cípio, conforme cópia anexa.” 

III.14	 Não nos parece razoável tal atitude, con-
siderando que a medida cautelar já impôs à empresa 
ARTMED as mesmas sanções desde 20 de junho de 
2018, não existindo nos autos qualquer ordenamen-

to legal de suspensão de seus efeitos, conduzindo 
a enxergar que esse lapso temporal, deve sim ser 
considerado para efeito de cumprimento da sanção 
impeditiva de contratar e licitar com a Prefeitura de 
Macaíba, sob pena de configurar “bis in idem”

III.15	 Ademais, o prazo de 14 de janeiro de 
2019, não foi em nenhum momento tratado no re-
latório conclusivo da Comissão, nem tampouco na 
decisão do Chefe do Executivo Municipal, merecen-
do o devido reparo, para restabelecer a aplicação das 
regras legais. 

III.16	 É bem verdade que esse tema não foi tra-
tado no requerimento revisional, no entanto, confor-
me preleciona o art. 65 da Lei Federal 9.784/1999, 
pode a autoridade atuar de oficio, de forma que en-
tendemos que o marco inicial para fins de contagem 
de cumprimento da sanção imposta deve ser 20 de 
junho de 2018 e não 14 de janeiro de 2019, como 
está disposto no memorando 001/2019 – CPAIC, de 
15 de janeiro de 2019 (fl.186).

III.17	 Noutro ponto, conforme e demonstra-
do pela parte requerente, no dia 18 de março de 
2019, foi prolatada decisão judicial, em sede de 
medida liminar, nos autos do Processo nº 0801397-
68.2019.8.20.0000, suspendo a decisão exarada, 
atinente ao processo administrativo 002/2018, pos-
sibilitando a participação da empresa nas licitações 
promovidas por essa Prefeitura. 

III.18	 A requerente participou de algumas lici-
tações, sagrando-se vencedora de alguns itens, fa-
zendo demonstrar mediante exibição de notas fiscais 
emitidas no período compreendido entre agosto de 
2018 a dezembro de 2019 (fls.213/224). 

III.19	 Foi realizada uma consulta a Secretaria 
Municipal de Saúde,  unidade administrativa que 
recebeu o fornecimento dos produtos da empresa 
requerente, no tocante ao comportamento da empre-
sa no cumprimento de suas obrigações contratuais, 
quando houve pronunciamento da Unidade Admi-
nistrativa, mediante declaração, nos seguintes ter-
mos:

“DECLARO para os fins que se fizerem necessários, 
em especial ao despacho exarado nos autos do Pro-
cesso Administrativo nº 002/2018, que a empresa 
ARTMED COMERCIAL EIRELI, vem realizando 
fornecimento para essa Secretaria Municipal de Saú-
de, de forma satisfatória, não existindo qualquer fato 
que venha desabonar a sua idoneidade, no tocante 
ao cumprimento de suas obrigações contratuais para 
com essa Unidade Administrativa.“ 

III.20	 Vislumbra-se, sem adentrar nos fatos 
que gerou a sanção que determinou o impedimento 
de contratar com essa Municipalidade, decisão sus-
pensa por determinação judicial, que a empresa vem 
cumprindo com suas obrigações contratadas com a 
Municipalidade. Ressalte-se, que tais atitudes se de-
ram durante o período em perduraria a punição, essa 
suspensa, por decisão judicial, como já dito.  

III.21	 Fazendo uma rápida conta, temos que: i) 
a sanção foi de 02 (dois) anos; ii) a contagem do pra-
zo deve ter como marco primeiro o dia 20 de junho 
de 2018; e iii) extinção da sanção prevista para o dia 
19 de junho de 2020. 

III.22	 Nunca é demais ressaltar que a decisão 
administrativa encontra-se suspensa, por ordem do 
Poder Judiciário. Noutro pórtico, há de enxergar que 
o caráter pedagógico da sanção, entendemos que foi 
absorvida pela empresa requerente ao passo, que a 
mesma passou a cumprir em sua totalidade as obri-
gações contratuais para com essa Prefeitura. 

III.23	 Dessa forma, somos guiados a entender 
que a sanção aplicada (hoje suspensa por determi-
nação judicial), em face das atuais circunstâncias, 

essas já bastante discorridas, nos dias atuais é ina-
dequada, devendo, portanto, ser acolhido o pedido 
revisional pretendido.  

III.24	 Entendemos ainda, que diante quadro 
aqui emoldurado, a sanção de suspensão temporá-
ria de contratar com essa Prefeitura, com prazo de 
exaurimento prevista para o dia 19 de junho que se 
avizinha, restando menos de 03 (três) meses, aliando 
ainda, que a recorrente está atualmente, cumprindo 
com suas obrigações contratuais, deve a punição ser 
substituída por advertência.

IV - DA CONCLUSÃO:

DESARTE, com base nas alusões anteriores a PRO-
CURADORIA GERAL DO MUNICIPIO, vem 
OPINAR  pelo acolhimento  parcial do pedido de 
revisão proposto pela  empresa ARTMED COMER-
CIAL EIRELE, nos seguintes moldes:

IV. 01 - De oficio, desconsiderar o prazo inicial de 
cumprimento da sanção imposta a empresa, cons-
tante do Memorando 001/2019 – CPAIC, de 15 de 
janeiro de 2019 (fl.186), que aponta no sentido de 
que o marco inicial deve ser o dia 14/01/2019, de-
vendo ser considerado para todos os efeitos o dia 20 
de junho de 2018, data da emissão da medida caute-
lar administrativa.

IV. 01 - Se ancorando nas atuais circunstancias apre-
sentadas pela e empresa e devidamente comprova-
das, alterar a pena de suspensão temporária de con-
tratar com a Administração Publica Municipal, pelo 
período de 02 (dois) anos, pela sanção de advertên-
cia, devendo esta ser anotado no histórico da empre-
sa, para que possa servir como possível agravante 
para aplicação de possíveis atos sancionatórios.  
E, como entendemos, sub-censura.
Submeta-se a apreciação do Excelentíssimo Senhor 
Prefeito, a quem cabe a decisão final.

Macaíba – RN, 26 de março de 2020.

Dinaldo Pessoa Mesquita Junior
Assessor da Procuradoria Geral do Município
OAB/RN 15.618

PORTARIA Nº 076/2020.

Exonera, a pedido, servidora nomeada para exercer 
cargo comissionado na Secretaria Municipal de Saú-
de e dá outras providências.

FERNANDO CUNHA LIMA BEZERRA - PRE-
FEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA, Estado do 
Rio Grande do Norte, no uso de suas atribuições que 
lhes são conferidas pela Lei Orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. 1º Exonera, a pedido, a senhora PATRÍCIA 
EMANNUELY DE PAULA SOUZA, inscrita no 
CPF/MF sob o nº 050.067.584-81, do cargo de 
CHEFE DO PACS, lotada na Secretaria Municipal 
de Saúde, nomeada através da Portaria 051/2019, 
datado de 06 de fevereiro de 2019, publicada no Di-
ário Oficial do Município de Macaíba nº 0174/2019, 
de 07 de fevereiro de 2019.
 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

Art. 3º  Revogam-se as disposições em contrário.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

 Macaíba – RN, 30 de março de 2020.

Fernando Cunha Lima Bezerra
Prefeito Municipal

PORTARIA
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PORTARIA Nº 077/2020

NOMEIA OS MEMBROS DO CONSELHO MU-
NICIPAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAÍBA-RN – 
FERNANDO CUNHA LIMA BEZERRA, no uso de 
suas atribuições legais, de conformidade com o que 
dispõe o art. 61, VII, da Lei Orgânica do Município 
e, ainda, o Decreto 1.921/2020.
          
R E S O L V E:

Art. 1º Nomear os membros que constituirão o Con-
selho Municipal de Proteção e Defesa Civil do Mu-
nicípio de Macaíba/RN. 

Rep. da Sec. Munici-
pal de Educação

Clezio Venclaw Kovalski – Titular

Adriana Claudia Santos de Albuquerque 
– Suplente

Rep. da Sec. Munici-
pal de Infraestrutura

Fagner Miguel da Silva – Titular

Maykon Renner de Oliveira Sousa – 
Suplente

Rep. da Sec. Munici-
pal de Meio Ambien-

te e Urbanismo

Thiago Vieira da Costa – Titular

Edson Geraldo de Oliveira – Suplente

Rep. da Assistência 
em Saúde

Sérgio Ricardo de Medeiros Siqueira 
– Titular

Maria Aline da Silva Ribeiro – Suplente

Rep. da Sec. Muni-
cipal de Trabalho e 
Assitência Social

Iago Henrique Carvalho de Oliveira 
– Titular

Edvania Freitas de Lima – Suplente

Rep. da Sec. Muni-
cipal de Trânsito e 

Transporte

Francisco Bezerra – Titular

Rommel Bezerra Graciano da Luz – 
Suplente

Art. 2º Esta Portaria entre em vigor na data de 
sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário, em especial as Portarias nºs 369/2013 e 
661/2013.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.         
 

  Macaíba – RN, 30 de Março de 2020.

Fernando Cunha Lima Bezerra
PREFEITO MUNICIPAL 

RESOLUÇÃO Nº 03/2020 – CMAS 

 Dispõe sobre a aprovação da Plano de Trabalho da 
SEMTAS que tem a finalidade de executar em par-
ceria com a APAE- Macaíba, o Serviço de Proteção 
Social Especial para Pessoas com Deficiência, Ido-
sas e suas famílias referente ao exercício de 2020.

O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL (CMAS) de Macaíba/RN, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o Artigo 22 da Lei nº 
8.742/1993 alterada pela Lei nº 12.435, de 2011, Lei 
Orgânica da Assistência Social - LOAS e pela Lei 
Municipal, nº 1.899 de dezembro de 2017 que ins-
titui o Sistema Único de Assistência Social – SUAS 
em âmbito municipal, altera e atualiza a lei de cria-
ção do CMAS em reunião realizada no dia 19 de 
março de 2020.
CONSIDERANDO a Resolução do CNAS n° 33, de 
12 de dezembro de 2012, que aprova a NOB SUAS 
2012 que na sua Seção III explicita e orienta os Pisos 
de Cofinanciamento Federal.
 CONSIDERANDO a Portaria do MDS n° 625, de 
10 de agosto de 2010, que dispõe sobre a forma de 
repasse de recursos de cofinanciamento federal e sua 
prestação de contas, por meio de sistema eletrônico 

no âmbito do Sistema Único de Assistência Social- 
SUAS, e dá outras providências;
 CONSIDERANDO a Portaria do MDS n° 440, de 
23 de agosto de 2005, que regulamenta os Pisos da 
Proteção Social Especial estabelecidas pela NOB-
-SUAS, sua composição e ações que financiam; 
Resolve:
Art.1°. Aprovar a Plano de Trabalho para formaliza-
ção do termo de colaboração entre a Secretaria Mu-
nicipal de Trabalho e Assistência Social – SEMTAS 
e Organização da Sociedade Civil – OSC´ - Asso-
ciação de Pais e Amigos dos Excepcionais – APAE 
– Macaíba, para execução do Serviço de Proteção 
Social Especial para Pessoas com Deficiência, Ido-
sas e suas famílias em âmbito municipal 
Art. 2°. Esta resolução entra em vigor nesta data.                         
Publique-se e Cumpra-se.

CMAS de Macaíba – RN 19 de março de 2020.

Patrícia Emannuely de Paula Souza
Presidente CMAS

RESULTADOS

EXPEDIENTE

DOMM - Diário Oficial Eletrônico do Município de Macaíba
 (Lei Nº 1921/2018) 

é uma publicação da Prefeitura Municipal de Macaíba. 

Site: www.macaiba.rn.gov.br

Jornalista responsável: 
Sérgio Silva do Nascimento 

Reg. Prof. 001777-RN

Edição, Diagramação e Distribuição:

ASSECOM - Assessoria de Comunicação de Macaíba 

Email: assecom@macaiba.rn.gov.br
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CONTROL.  GERAL DO MUNICIPIO

FERNANDO CUNHA LIMA BEZERRA
PREFEITO MUNICIPAL 
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CELYANNE DA SILVA BEZERRA
CONTADORA CRC/RN 8344/O-4 

CLAUDIANA MARIA DE CARVALHO SILVA
CONTROL.  GERAL DO MUNICIPIO

FERNANDO CUNHA LIMA BEZERRA
PREFEITO MUNICIPAL 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE MACAÍBA, 
no uso de suas atribuições legais, em consonância com o art. 34, I e 
seguintes do Regimento Interno, e diante da necessidade de medidas 
de caráter urgentes, resolve:

Considerando que se faz necessário deliberar sobre o Decreto Mu-
nicipal n. 1.926/2020 enviado pelo Executivo Municipal com vistas 
decretação de estado de calamidade pública em razão da pandemia 
provocada pelo COVID-19;

Considerando que é imprescindível que haja a deliberação com vistas 
a análise do referido Decreto em razão do aumento do número de 
casos no Brasil, no Rio Grande do Norte e da recente confirmação 

de caso de pessoa infectada com o COVID-19 em nosso município;

Considerando que é dever da Câmara Municipal discutir aquilo que 
seja necessário à preservação e manutenção da saúde e bem estar dos 
macaibenses diante da pandemia provocada pelo COVID-19;

O Presidente da Câmara Municipal de Macaíba resolve convocar, em 
caráter extraordinário, todos os edis para que deliberem e votem so-
bre o Decreto acima referenciado, bem como sobre outras medidas de 
prevenção e combate a da pandemia provocada pelo COVID-19 em 
Sessão Extraordinária que se realizará no dia 31 de março de 2020 
às 11h:30min .
Ademais, considerando a vigência do Decreto Estadual que visa evi-

tar aglomerações e disseminação da doença já mencionada, a Sessão 
Legislativa será restrita aos Vereadores e servidores do Executivo 
Municipal e da Câmara Municipal necessários à realização da Ses-
são, ficando à população o acesso da página: https://www.facebook.
com/CamaraMunicipalDeMacaiba?__tn__=%2CdlC-R-R&eid=-
ARBt_VDlB0BejsKW-1-Rovx6oV9Thx302B1lTKOIN-o5OS-
p-YAJ-WhphQzKfgcP4JA10ezPtZZGeBYo2&hc_ref=ARSl-
cULKONbpaNK5G8Vg6_rDuGYaYYXVcl6lg4e2vTluGO8wJ-
J08WWqXyLppeDc-7Lg&ref=nf_target. 
 Macaíba/RN, Palácio Alfredo Mesquita Filho em 30 de março de 
2020.

Gelson Lima da Costa Neto
Presidente da Mesa Diretora

 ATOS OFICIAIS DO PODER LEGISLATIVO

PODER LEGISLATIVO

Gelson Lima da Costa Neto
Presidente
Antônio França Sobrinho
Vice-Presidente
Maria do Socorro de Araújo Carvalho
1º Secretário
João Maria de Medeiros 
2º Secretário
Ana Catarina Silva Borges Derio
Denilson Costa Gadelha
Edivaldo Emídio da Silva Júnior 
Edma de Araújo Dantas Maia
Igor Augusto Fernandes Targino

Ismarleide Fernandes Duarte 
José da Cunha Bezerra Macedo
José França Soares Neto
Marijara Luz Ribeiro Chaves
Rita de Cássia de Oliveira Pereira 
Silvan de Freitas Bezerra

............................................................

PODER JUDICIÁRIO

1ª Vara Cível da Comarca de 
Macaíba/RN
Dra. Luiza Cavalcante Passos Frye 
Peixoto 
Secretaria 3271-3253

2ª Vara da Família da Comarca de 
Macaíba/RN
Dra. Viviane Xavier Ubarana
Secretaria 3271-3797

Vara Criminal
Dr. Felipe Luiz Machado Barros
Secretaria 3271-5074

Juizado Especial Cívil e Criminal
Dra. Lilian Rejane da Silva
Secretaria 3271-5076

MINISTÉRIO PÚBLICO

1ª Promotoria
Dra. Iveluska Alves X. da Costa Lemos
3271-6841

2ª Promotoria
Dra. Gerliana Maria Silva Araújo Rocha

3ª Promotoria
Dra. Rachel Medeiros Germano

4ª Promotoria
Dra. Danielle de Carvalho Fernandes

www.macaiba.rn.gov.br


